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RELATÓRIO
O EXMO. SENHOR JUIZ FEDERAL SAULO CASALI BAHIA (RELATOR CONVOCADO): Trata-se de apelação interposta pelo INSS em face de sentença que julgou procedente o pedido inicial relativo à concessão do benefício de pensão por morte urbana, em favor de ORENITA DOMINGOS MIRANDA SOUSA, a partir do óbito, em 07/11/2011, com antecipação de tutela.
Em suas razões de apelação, a autarquia previdenciária sustenta, em síntese, que não restou comprovada a dependência econômica da parte autora em relação à filha falecida, pretensa instituidora da pensão. Em caráter eventual, requereu fixação da DIB na data do requerimento administrativo, uma vez que este foi formulado depois de 30 dias do óbito, bem como a redução da verba honorária.
Há contrarrazões (fls. 164/168).
Não houve remessa oficial.
É o relatório.
VOTO
O EXMO. SENHOR JUIZ FEDERAL SAULO CASALI BAHIA (RELATOR CONVOCADO): Trata-se de sentença, proferida aos 05/06/2014, que determinou a concessão do benefício de pensão por morte, em favor da genitora da falecida, a partir da data do óbito, em 07/11/2011.
Apelação que preenche os requisitos e subjetivos e objetivos de admissibilidade.
Pensão por morte. A pensão por morte é benefício previdenciário regido pela lei vigente à época do óbito do segurado instituidor e independe de carência. Nos termos do art. 74 da Lei 8.213/91, é o benefício pago aos dependentes do segurado falecido, homem ou mulher, aposentado ou não.
Para obtenção desse benefício é necessária a comprovação do óbito; a qualidade de segurado do instituidor da pensão, bem como a condição de dependente do beneficiário. 
É devida ao conjunto de seus dependentes, observada a ordem preferencial das classes do art. 16 da Lei 8.213/91, sendo que a classe I detém presunção legal de dependência econômica.
Art. 16. São beneficiários do Regime Geral de Previdência Social, na condição de dependentes do segurado:
I - o cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido;
II - os pais;
III - o irmão não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido;
§ 1º A existência de dependente de qualquer das classes deste artigo exclui do direito às prestações os das classes seguintes.
§ 2º O enteado e o menor tutelado equiparam-se a filho mediante declaração do segurado e desde que comprovada a dependência econômica na forma estabelecida no Regulamento.
§ 3º Considera-se companheira ou companheiro a pessoa que, sem ser casada, mantém união estável com o segurado ou com a segurada, de acordo com o § 3º do art. 226 da Constituição Federal.
§ 4º A dependência econômica das pessoas indicadas no inciso I é presumida e a das demais deve ser comprovada.
Caso concreto. No caso, o óbito da instituidora ocorreu em 07/11/2011 (fls. 27). A controvérsia dos autos cinge-se à comprovação da qualidade de dependente da autora em relação à falecida, restando incontroversa a qualidade de segurado urbano do de cujus.
No que tange à comprovação da dependência econômica, nos termos consignados na r. sentença, a autora demonstrou por meio dos documentos e prova testemunhal ser dependente econômica da falecida filha. Há comprovação nos autos de que a contribuição econômica da filha falecida à mãe era imprescindível para o sustento do lar, restando demonstrado que a parte autora dependia do de cujus para prover suas necessidades básicas. Ademais, a autarquia não apresentou qualquer prova capaz de desconstituir os fatos narrados pela testemunha. 
Com efeito, constam nos autos cópias de correspondências do Consórcio Nacional Honda e do DETRAN-GO encaminhadas pelos Correios à falecida no mesmo endereço da parte autora, qual seja, Rua Joaquim Lucas, 772, Centro, Iporá/GO. De acordo com a certidão de óbito, a falecida filha da requerente era solteira e residia na Rua Joaquim Lucas em Iporá/GO. Nesse passo, foi a demandante quem assinou o termo de rescisão do contrato de trabalho post mortem firmado pela falecida e a pessoa jurídica Centro Oeste Distribuidora de Material de Construção Ltda., com afastamento na data do óbito. Consta, ainda, que a indenização do seguro DPVAT oriundo do acidente de trânsito que vitimou a instituidora do benefício teve por beneficiária a parte autora (fls. 18/21).

A prova testemunhal, por sua vez, corroborou a prova documental, na medida em que comprovou que a requerente dependia financeiramente de sua filha. Com efeito, a testemunha Wellington Moraes de Carvalho asseverou que a falecida filha da autora era considerada “líder” dentro de casa, que por ela era sustentada. Afirmou, ainda, que era patrão da falecida e “por diversas vezes constatou pessoas cobrando dívidas de farmácia, supermercados etc, e ela afirmava que não tinha condições de adquirir um carro em razão de não sobrar dinheiro por conta da obrigação de sustentar a casa e sua família”, bem como que a extinta não tinha filhos, apenas um namorado.

No extrato do CNIS da autora não há registro de vínculos empregatícios (fl. 56), donde se conclui a aparente ausência de renda ao tempo do óbito.
Assim, demonstrada a dependência econômica da genitora em relação à filha falecida, tem a parte autora o direito ao recebimento do benefício de pensão por morte.
DIB. Nos termos do art. 74, da Lei n. 8.213/91, vigente ao tempo do falecimento, o benefício previdenciário vindicado é devido a partir da data do óbito, quando requerido até trinta dias depois deste; da data do requerimento administrativo, quando requerido após este prazo, observada a prescrição quinquenal. Em caso de ausência de tal requerimento, o benefício será devido a contar da citação. No caso, o benefício é devido a contar do requerimento administrativo, em 13/12/2011 (fl. 31), pois formulado após 30 dias do óbito da falecida.

Os honorários advocatícios devem ser fixados em 10% sobre o valor da condenação, em favor da parte autora, com observância da Súmula n. 111/STJ, incidentes sobre as parcelas vencidas até a data da sentença, a teor do disposto no art. 20, §§ 3º, 4º, do CPC/73, dada a baixa complexidade da causa e o trabalho realizado pela advogada da autora.
Dispositivo. Ante o exposto, dou parcial provimento à apelação, apenas para fixar a DIB na data do requerimento administrativo e reduzir o percentual da verba honorária de 15% para 10%, mantida a tutela de urgência.
Sem honorários recursais uma vez que a sentença foi proferida sob a vigência do CPC/73.
É o voto.
JUIZ FEDERAL SAULO JOSÉ CASALI BAHIA
RELATOR CONVOCADO
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